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OAB paulista divulga nota paracriticar criacao de ANC

A OAB-SP divulgou nota & imprensa para criticar a proposta do governo de criar a Agéncia Nacional de
Defesa do Consumidor e da Concorréncia (ANC) por Medida Provisoria. Segundo o presidente da
Comisséo de Concorréncia da Ordem, José Carlos Magalhées Teixeira Filho, aMP trarainseguranca
juridica ao mercado.

“A Ordem esta manifestando seu repudio aforma, independente de seu contetido, com que tais
providéncias estdo sendo tomadas’, diz TeixeiraFilho.

Paraa OAB-SP, acriagéo da Agéncia Nacional de Defesa do Consumidor e da Concorréncia afronta o
principio constitucional democratico por ndo permitir o debate aprofundado junto a sociedade civil.

Entre os pontos mais polémicos da edicdo da MP esta a definicéo sob qual ministério ficara submetida a
novaagéncia. A ANC esta sendo disputada pelos Ministérios da Justica e o da Fazenda. O primeiro
perdera paraa ANC a Secretaria de Direito Econdémico (SDE), que atua na defesa do consumidor e da
concorréncia e o Conselho Administrativo de Defesa Econdmica (Cade), que julga as fusdes e cartéis no
Brasil.

O Cade seratransformado em tribunal e estara vinculado diretamente a ANC. A Fazendaficarasem a
maior parte das funcdes da Secretaria de Acompanhamento Econdmico, que concede pareceres sobre
fusdes e promove analise de mercados.

Veja, naintegra, a nota divulgada pela OAB-SP
COMUNICADO A IMPRENSA

A Seccional Paulista da Ordem dos Advogados do Brasil e sua Comisséo Especial de Defesada
Concorréncia vém manifestar seu repudio aforma com que o Governo Federal estéa conduzindo a
reformado Sistema Nacional de Defesa da Concorréncia, um dos pilares da Ordem Econdmica da
Constituicdo Federal vigente.

As desencontradas noticias veiculadas nos ultimos dias sdo sintoma de que o tema da criagdo da Agéncia
Nacional de Defesa do Consumidor e da Concorréncia—em si controverso — ndo estd merecendo o
devido cuidado, ja que ora se indica sua criacdo via medida provisoria, oravia encaminhamento de
projeto de lei ao Congresso Nacional.

Além disso, a sociedade civil, titular dos bens juridicos relacionados a tutela da livre concorréncia— art.
1°, § tnico, Lei n.° 8.884/94 — estd sendo mantida af astada do processo de elaboracdo da nova legislacéo,
haja vista que, até o momento, ndo lhe foi divulgado o teor das alteracbes legidativas a serem
implementadas, afrontando o principio constitucional democratico e fazendo tabua rasa do principio da
seguranca juridica, mormente por se tratar de legislacdo relevante e sensivel a atividade econdémica do
Pais.
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Presidente da OAB-SP

José Carlos Magalhdes Teixeira Filho

Presidente da Comissdo Especial de Defesa da Concorréncia
S80 Paulo, 27 de agosto de 2001.

Date Created
28/08/2001

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 28/08/2001



